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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ______________

PROCEDIMENTO No. xxx/2018

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – TRÂNSITO

PORTARIA MINISTERIAL No. XX/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV, alínea ‘a’, bem como nos arts. 27, IV, c/c 80 da Lei n. 8.625/93 e 
CONSIDERANDO que os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal compõem o Sistema Nacional de Trânsito (artigo 7ª, incisos III e VI do Código de Trânsito Brasileiro); 
CONSIDERANDO que o artigo 1ª, § 2ª do CTB dispõe que o trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito; 
CONSIDERANDO que os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro (artigo 1ª, § 3ª do CTB). 
CONSIDERANDO que o artigo 1ª, § 5ª do CTB estabelece que os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio ambiente; 
CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Trânsito é conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades, nos termos do artigo 5ª do CTB; 
CONSIDERANDO que compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas no Código, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito, nos termos do artigo 24, incisos I, V e IV do CTB;
CONSIDERANDO não haver informação de que a fiscalização do trânsito do Município de XXXXXX esteja sob a responsabilidade do Poder Executivo municipal e não haver fiscalização regular por parte do Departamento Estadual de Trânsito do Ceará – Detran, o que traz a indicação de ausência de exercício regular do poder de polícia de trânsito, levando ao desconhecimento da população do município sobre aspectos básicos do sistema viário municipal, como o sentido regular das vias públicas, estacionamentos sobre calçadas, filas duplas, vias públicas obstruídas por veículos estacionados irregularmente, veículos de grande porte estacionados defronte às residências causando incômodos à saída de moradores de suas residências;
RESOLVE, por tais razões, instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com o objetivo de fiscalizar a implementação do processo de municipalização do trânsito na cidade de XXXXXXXX, promovendo as diligências necessárias e determinando, de logo, o que segue: 

a) autuação e o registro do procedimento nos livros/pastas competentes;

b) comunicação ao CSMP/CE, a CGMP/CE e ao CAOCIDADANIA para o conhecimento imediato;

Estabelece a sede da Promotoria de Justiça da comarca de <XXXXXXXX> como o local onde serão realizados os trabalhos administrativos pertinentes, sendo secretariado pelo agente público lotado na unidade. 
Publique-se.

Posicionar a Portaria no início dos autos.

XXXX, XX de XXXXX de 2018
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